
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.665 - SC (2015/0314349-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PORTO UNIÃO 
ADVOGADO : FÁBIO ROBERTO KAMPMANN E OUTRO(S) - PR031674A

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. UNIÃO. SUCESSORA DA 
RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem decidiu a questão com base em 
fundamento constitucional (imunidade e competência constitucional, a teor do art. 
150, VI, a da CF/88), o que torna inviável a análise da controvérsia em sede de 
Recurso Especial.

2.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 15 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1565880 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/02/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.665 - SC (2015/0314349-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PORTO UNIÃO 
ADVOGADO : FÁBIO ROBERTO KAMPMANN E OUTRO(S) - PR031674A

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO contra 

decisão assim ementada:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. IMUNIDADE 

RECÍPROCA. UNIÃO. SUCESSORA DA RFFSA. SOCIEDADE DE 

ECONOMIA MISTA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

2.   Sustenta a parte Agravante que o seu Recurso Especial 

teria tratado apenas da interpretação dos arts. 130 e 131 do CTN, para se definir 

se a RFFSA, sociedade de economia mista, teria direito à imunidade recíproca a 

afastar a incidência do IPTU sobre imóveis de sua propriedade. Requer a 

reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao órgão 

colegiado.

3.   Impugnação não apresentada (fls. 382).

4.   É o relatório.
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. UNIÃO. 

SUCESSORA DA RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem decidiu a questão com base em 

fundamento constitucional (imunidade e competência constitucional, a 

teor do art. 150, VI, a da CF/88), o que torna inviável a análise da 

controvérsia em sede de Recurso Especial.

2.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido.

1.   Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a questão 

referente à sucessão tributária da União na propriedade de imóvel pertencente à 

extinta Rede Ferroviária Federal S.A.-RFFSA com base em fundamento 

eminentemente constitucional (imunidade e competência constitucional, a teor do 

art. 150, VI, a da CF/88), o que impede a revisão por esta Corte, em Recurso 

Especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

2.   Assim, ainda que pudessem existir fundamentos de 

natureza infralegal relacionados ao mérito da causa, é certo que, na espécie, eles 

perderiam relevo jurídico diante do relevo constitucional do acórdão local. A 

propósito, citem-se precedentes:

RECURSO  FUNDADO  NO  CPC/2015.  AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  

IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. RFFSA. SOCIEDADE   DE   

ECONOMIA  MISTA.  ACÓRDÃO  DE  ORIGEM  AMPARADO  EM 

FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

1.  A  questão  referente à extensão da imunidade recíproca à 

RFFSA, sociedade  de  economia  mista,  foi enfrentada à luz de 
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fundamentos eminentemente constitucionais, o que, por si só, já 

impossibilitaria o exame da matéria pelo STJ, sob pena de usurpação 

da competência do STF.

2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp. 

1.605.180/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO.  IPTU.  RFFSA.  SUCESSÃO  TRIBUTÁRIA DA 

UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE  

DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO 

CONSTITUCIONAL.

1.  A  matéria  foi  dirimida,  no  Tribunal  de origem, sob 

enfoque eminentemente  constitucional.  Descabe,  pois,  ao  STJ  

examinar a questão,  porquanto reverter o julgado significa usurpar 

competência do  STF,  uma vez que a competência definida para o 

STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação 

infraconstitucional.

2. Recurso Especial não provido (REsp. 1.601.032/PR, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 6.9.2016).

3.   Com base nessas considerações, nego provimento ao 

Agravo Interno. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0314349-0 REsp 1.575.665 / SC

Números Origem:  00013430220084047211  052080013815  13430220084047211  200872110009982  
200872110013432  291105  357704  436603  52080013815  692106

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE PORTO UNIÃO 
ADVOGADO : FÁBIO ROBERTO KAMPMANN E OUTRO(S) - PR031674A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PORTO UNIÃO 
ADVOGADO : FÁBIO ROBERTO KAMPMANN E OUTRO(S) - PR031674A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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